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Eu, __________________________________________________________________,   
nascido(a) em ____/____/____, portador(a) do RG de nº _____________, residente na 
________________________________________________________, com  telefone(s) 
de contato nº(s) (__) _________________, na condição de Pai(  )  Mãe(  ) Tutor (  ) 
Guardião( ) de _________________________________________________________, 
nascido(a) em ___/___/___, portador(a) do RG de nº ______________, residente na 
_____________________________________________________________, autorizo, 
em conformidade com a Portaria nº 001/2011, da Vara Regional da Infância e 
Juventude da 1ª Circunscrição Judiciária-TJPE, homologada pelo Conselho da 
Magistratura do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco, em Sessão Ordinária de 
12 de maio de 2011, sua entrada e permanência no(a) 
__________________________________________ (especificar o estabelecimento),   
ficando  sob  a  responsabilidade  de  ________________________________________ 
____________________________________________, nascido(a) em ___/____/____,  
portador(a)  do  RG  de nº _______________, residente na ______________________ 
___________________________________, com telefone(s) de contato nº(s) (____) 
________________, que se identificará no ato do seu acesso ao estabelecimento. 
 
 
Recife, ____ de ________________de _______ 
  
 
 
_______________________________________  
              Assinatura do responsável 
 
 
 
 
Obs.1:  É expressamente proibida a alteração dos termos deste documento.  

Obs.2: Este documento só é válido mediante reconhecimento de firma em cartório. 

 


